
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.267 - MS (2014/0085943-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NILSON OLIVEIRA CAVALHEIRO 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)
  GILBERTO BORGES DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO. ENDEREÇO DO DEVEDOR. MORA NÃO 
AFASTADA. MANUTENÇÃO DO BEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ. 
1. É dever do agravante impugnar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, mormente quanto à aplicação da Súmula nº 83/STJ, 
demonstrando que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, de modo a justificar o cabimento do recurso especial 
interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.267 - MS (2014/0085943-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto por NILSON OLIVEIRA CAVALHEIRO 

contra decisão (e-STJ fls. 337/340) que conheceu do agravo e negou seguimento ao recurso 

especial.

Na decisão ora agravada, concluiu-se pela incidência da Súmula nº 83 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Nas razões do regimental, o recorrente sustenta que  a questão não é uniforme, 

existindo divergências nos julgados de ações desta natureza no Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.267 - MS (2014/0085943-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  A 

irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

 Para atacar a afirmação de que a decisão proferida pelo tribunal de origem está 

em conformidade com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, deve o recorrente 

demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação 

de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que 

não ocorreu no caso concreto, no qual se verifica que os precedentes trazidos na decisão 

agravada são do ano de 2015, 2014 e 2008, enquanto que os precedentes do agravo 

regimental são do ano de 2001, 2002 e 2006.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE 
EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO 
STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 
DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi computada 
como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, conforme autorização 
legal, não pode ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na Lei 
11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada. 
Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão recorrido 
está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de discussão 
no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece ser conhecida por 
ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 26/6/2013 - 
grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DO 
APELO RARO. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
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1. O agravo em recurso especial não se mostrou viável por ter sido apresentado 
em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 544, § 4º, I, do CPC, já 
que não foram impugnados os fundamentos da respectiva inadmissibilidade.
2. Para afastar o óbice pela incidência das Súmulas nº 5 e 7 do STJ, deve a parte 
agravante demonstrar a ocorrência da ofensa a lei federal e que sua verificação 
se dá sem o reexame contratual e/ou fático-probatório dos autos, o que não foi 
feito.
3. Além do mais, não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83 do STJ, a 
alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a 
positivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de 
precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 
agravada (AgRg no AREsp nº 238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).
4. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 534.515/PE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/11/2014, DJe 18/11/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante furtou-se de rebater 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nesse sentido, é 
entendimento pacífico deste Superior Tribunal sobre a incidência da Súmula n. 
182 do STJ. 
(...) 
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 83 do STJ, 
em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito em demonstrar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido diverso do fixado 
pela instância a quo. A propósito, ficou clara e objetivamente fundamentado que 
esta Corte entende que o prazo prescricional é de três anos para a ação 
indenizatória em casos de perda, desvio ou perecimento de mercadoria 
depositada em armazém-geral. 
4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, 
razão pela qual não merece reforma. 
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 14/6/2011, DJe 21/6/2011). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0085943-0 AREsp 502.267 / MS

Números Origem:  08101646120128120001  0810164612012812000150002  8101646120128120001

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON OLIVEIRA CAVALHEIRO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

GILBERTO BORGES DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILSON OLIVEIRA CAVALHEIRO
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES E OUTRO(S)

GILBERTO BORGES DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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